
Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Contratar ou remanejar equipe técnica 
especializada para compor a estrutura executiva 
do Programa de Resíduos Sólidos, com 
capacidade de supervisionar, coordenar, 
acompanhar, fiscalizar e planejar as ações 
programadas. 

CONSÓRCIO X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Definir as formas de divulgação do Plano 
Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos. 

CONSÓRCIO X X

Aprimorar sistema de controle social, 
promovendo o envolvimento da sociedade nas 
ações de acompanhamento e fiscalização da 
prestação dos serviços de saneamento. 

CONSÓRCIO X X

Divulgar 100% das ações correlatas ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, visando à 
ampla publicidade das informações perante a 
sociedade. 

CONSÓRCIO EM 
CONJUNTO COM 

MUNICÍPIO
X

Fomentar a articulação entre o CIGAMVALI, os 
municípios e as entidades prestadoras de 
serviço, com o objetivo de cooperação mútua no 
fornecimento e divulgação de dados e 
informações correlatas ao saneamento básico, 
principalmente no que se refere ao serviço de 
gerenciamento de resíduos sólidos.

CONSÓRCIO X X

1.2.1 Garantir o controle social nas ações dos programas de gerenciamento de resíduos
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

PROGRAMA 1 – INSTITUIÇÃO DE PROGRAMA DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO CIGAMVALI

1.1.1 Estabelecer o Programa de Resíduos Sólidos dentro da estrutura organizacional do Consórcio Intermunicipal de Gestão Pública Vale do Itapocu – CIGAMVALI



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Capacitar 100% dos funcionários e gestores 
envolvidos diretamente com o serviço de 
gerenciamento de resíduos sólidos, com 
enfoque na implantação do PIGIRS. 

CONSÓRCIO X X X X

Realizar a capacitação continuada dos 
funcionários envolvidos nos serviços de 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

CONSÓRCIO X X

Realizar a capacitação e atualização periódica 
das associações e cooperativas existentes e 
futuras.

CONSÓRCIO X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Programar a sistematização das revisões 
periódicas do PIGIRS. 

X X X X X X

Criar a Ouvidoria do Consórcio, que receberá as 
informações sobre os serviços geridos pelo 
Consórcio e realizará a compilação das 
informações advindas das ouvidorias 
municipais para o controle e monitoramento dos 
serviços prestados. 

CONSÓRCIO EM 
CONJUNTO COM 

MUNICÍPIO
X X

Criar ou reestruturar a Ouvidoria nos 
Municípios, vinculada à Ouvidoria do Consórcio, 
para receber as críticas, sugestões, ideias, 
denúncias, avaliações e elogios de qualquer 
cidadão sobre o tema de resíduos sólidos. 

MUNICÍPIO OU 
PRESTADOR DE 

SERVIÇO
X

Manter o contrato com a agência reguladora 
para regulação e fiscalização das atividades do 
Programa de Resíduos Sólidos do Consórcio 

MUNICÍPIO X

Criar setor de fiscalização intermunicipal para o 
Programa de Resíduos Sólidos do CIGAMVALI

CONSÓRCIO X X

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

1.3.1 Realizar a capacitação da equipe responsável pela implantação e pela operação do PIGIRS
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

 



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Mapear e quantificar a geração e 
coleta de resíduos sólidos por setor de 
coleta ou bairro. 

Prestador do 
Serviço

X X X

Elaborar estudo para reformulação e 
otimização dos itinerários e setores de 
coleta, contendo as frequências, 
períodos, equipe envolvida e rotas 
mais viáveis para a execução do 
serviço de coleta de RSD. 

Prestador do 
Serviço

X X X X

Implantar as adequações propostas no 
estudo para reformulação e otimização 
dos itinerários e setores de coleta. 

Prestador do 
Serviço

X X X X

Acompanhar os dados do sistema de 
manejo até que os resultados estejam 
consolidados e os novos 
procedimentos estejam efetivados. 

Prestador do 
Serviço

X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Verificar e expandir a coleta de RSD, 
de acordo com o crescimento da área 
urbanizada, de modo a atender 100% 
da população urbana dos municípios. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Elaborar estudo para reformulação e 
otimização dos itinerários e setores de 
varrição dos logradouros contendo as 
frequências, períodos, equipe 
envolvida e rotas mais viáveis para a 
execução do serviço. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x

Implantar as adequações propostas no 
estudo para reformulação e otimização 
dos itinerários e setores de varrição 
dos logradouros. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Verificar e expandir o serviço de 
varrição dos logradouros, de acordo 
com o crescimento da área 
urbanizada, desde que justificada 
tecnicamente tal necessidade. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Definir cronograma especial de 
varrição para áreas críticas (locais 
com probabilidade de acúmulo de 
águas pluviais) vinculando aos 
períodos que precedam as chuvas, 
trabalhando em conjunto com a 
Defesa Civil na obtenção de 
informações. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x x x x

2.1.2 Manter o índice de coleta convencional de resíduos sólidos em 100% da área urbana 
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

2.1.3 Aperfeiçoar o serviço de varrição, de modo a beneficiar toda a comunidade, e de acordo com a viabilidade econômico-financeira
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

PROGRAMA 2 – UNIVERSALIZAÇÃO E GARANTIA DE QUALIDADE NOS SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

2.1.1 Aperfeiçoar os roteiros dos serviços de manejo de resíduos sólidos, de modo a aumentar a produtividade em percentual a ser definido
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Elaborar estudo para reformulação e 
otimização dos itinerários e setores de 
capina e roçada das áreas verdes, 
contendo as frequências, períodos, 
equipe envolvida e rotas mais viáveis 
para a execução do serviço.

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x

Implantar as adequações propostas no 
estudo para reformulação e otimização 
dos itinerários e setores de capina e 
roçada das áreas verdes. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Realizar o serviço de capina e roçada 
periodicamente, com frequência pré-
determinada, em 100% das praças 
públicas do município. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x x x

Normatizar os critérios para definição 
das áreas cuja manutenção é de 
responsabilidade da Prefeitura (capina 
e roçada), por meio de legislação, 
podendo estar incluso na Política 
Municipal do Meio Ambiente. 

Município  e 
Consórcio

x x

Abrir chamamento público para 
interessados na prática da adoção de 
espaços públicos, em se avaliando a 
viabilidade desta ação. Neste caso 
ocorrerá a transferência da 
responsabilidade de conservação do 
espaço. Em contrapartida, pode ser 
colocada uma placa de divulgação da 
empresa no local, por exemplo. 

Município x x x x

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Elaborar estudo para reformulação e 
otimização dos itinerários e setores de 
poda no município, contendo as 
frequências mais viáveis para a 
execução do serviço, priorizando 
sempre que possível o período 
adequado de poda para as principais 
espécies.

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x

Implantar as adequações propostas no 
estudo para reformulação e otimização 
dos itinerários e setores de poda. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Realizar o serviço de poda 
regularmente, com frequência pré 
determinada, em 100% das praças 
públicas do município, priorizando o 
atendimento do período adequado das 
principais espécies arbóreas e 
arbustivas. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x x x x

Normatizar os critérios para definição 
das áreas que são de responsabilidade 
da Prefeitura realizar a manutenção 
(poda), por meio de legislação, 
podendo estar incluso na Política 
Municipal do Meio Ambiente. 

Município x x

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

2.1.5 Aperfeiçoar o serviço de poda, de modo a abranger todas as áreas públicas, de acordo com a viabilidade econômico-financeira
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

2.1.4 Aperfeiçoar o serviço de capina e roçada, de modo a abranger todas as áreas públicas, de acordo com a viabilidade econômico-financeira



Formalizar parceria com a 
concessionária de distribuição de 
energia, programando as podas 
necessárias ao longo das redes de 
distribuição, acertando os termos de 
responsabilidade de ambas as partes. 

Município x x x x



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Elaborar estudo para reformulação e 
otimização dos itinerários e setores de 
coleta nas áreas rurais dos 
municípios, contendo as frequências 
mais viáveis para a execução do 
serviço nas propriedades próximas à 
sede municipal e sedes distritais. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Avaliar a possibilidade de alternativas 
para a coleta de resíduos na área rural, 
como PEVs. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Expandir o serviço de coleta de modo 
a atender 100% das áreas rurais, de 
acordo com as melhores opções 
apontadas pelos estudos realizados. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Instalar placas na área rural e nas 
localidades com baixa frequência de 
coleta, indicando os dias da coleta 
pública. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Estabelecere atualizar a legislação 
municipal a forma indicada de 
acondicionamento dos RSD para os 
pequenos e grandes geradores. 

Município x x

Fiscalizar a construção dos coletores 
em novos prédios e edificações. 

Município X X X X x x x

Fazer campanha educativa nos bairros 
que apresentem maior número de 
locais com acondicionamento 
indevido dos resíduos. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

X X X x

Fazer campanha em estabelecimentos 
alimentícios, orientandoos quanto às 
corretas condições de 
acondicionamento para tipos 
específicos de resíduos, mostrando a 
importância de tal ação. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço e o 
estabelecimento

x x x x

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Estabelecer legislação municipal para 
o limite máximo de resíduos que são 
de responsabilidade da coleta pública: 
200 litros/dia ou 100 quilogramas/dia; 
100 litros caso seja por bombonas ou 
tambores, com coleta manual. Acima 
desta quantidade, os geradores são 
classificados como grandes geradores 
e devem contratar empresa licenciada 
para realizar o serviço de coleta. 

Município x x

2.1.7 Normatizar e estabelecer o adequado acondicionamento dos resíduos sólidos urbanos
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
2.1.8 Normatizar as quantidades máximas de resíduos a serem dispostos para as coletas municipais, diferenciando

2.1.6 Atender a 100% área rural dos municípios com a coleta de resíduos sólidos
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Elaborar estudo para a distribuição 
espacial dos coletores de resíduos nas 
vias de maior circulação do município, 
bem como locais estratégicos (praças, 
igrejas, etc.), considerando as 
recomendações de segregação de 
resíduos, desde que justificada a 
viabilidade econômico-financeira. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x x x x

Implantar coletores públicos de 
resíduos em 100% dos locais 
estratégicos e em conformidade com a 
ação anterior. Buscar modelos 
padronizados e constituídos de 
materiais resistentes às intempéries. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

x x x x x x x x

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Verificar periodicamente as condições 
e a demanda por veículos coletores de 
RSD, de acordo com as especificações 
exigidas pelo órgão ambiental para 
retirada de alvará e/ou licença. 

Prestador do 
Serviço

x x x x

Adquirir veículos coletores de RSD, 
conforme a necessidade avaliada a 
partir da ação anterior. 

Prestador do 
Serviço

x x x x x x x

2.1.9 Aumentar a disponibilidade de coletores de resíduos sólidos nas vias de maior circulação e pontos de grande fluxo de pessoas
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
2.1.10 Garantir a disponibilidade de veículos coletores adequados para a coleta de resíduos sólidos domiciliares (RSD) em condições e quantidades suficientes para atender a demanda



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Estudar as necessidades da 
população, elencando as dúvidas mais 
frequentes apresentadas à Ouvidoria 
ou companhia que executa o serviço. 
Elaborar guia de respostas com as 
perguntas mais frequentes. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

X X X X

Testar a viabilidade técnica e 
financeira de instalação de 
dispositivos de monitoramento nos 
caminhões da frota. 

Prestador do 
Serviço

X X X

Implantar sistema de informação dos 
roteiros de coleta para acesso dos 
cidadãos em web site, para que 
verifiquem os dias, horários e 
itinerários da coleta. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

X

Estudar viabilidade operacional e 
econômica de implantação de 
acompanhamento da coleta em 
plataforma eletrônica na internet, para 
que o cidadão acompanhe o roteiro da 
coleta e a localização dos caminhões.

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Cadastrar 100% dos geradores 
sujeitos a PGRS. 

Município X X X X

Garantir que 100% dos grandes 
geradores sujeitos a PGRS 
apresentem tal instrumento junto às 
Prefeituras Municipais, as quais 
devem manter banco de dados para 
que estes planos sejam 
reapresentados anualmente, conforme 
exigência do Decreto n° 7.404 (2010) e 
suas alterações. 

Município X X X X

Elaborar o PGRS de 100% dos 
estabelecimentos públicos do 
município sujeitos a tal instrumento. 

Município X X X X

Fiscalizar e cobrar que todos os 
grandes geradores de resíduos 
sólidos elaborem e implantem o PGRS, 
desenvolvendo um banco de dados 
com as fontes geradoras. 

Município X X X X

2.2.1 Fomentar a elaboração e cobrar a implantação dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) dos geradores obrigados a possuir tal instrumento de gestão.
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
2.1.11 Garantir acesso à informação aos cidadãos para que retirem suas dúvidas quanto ao sistema de gerenciamento de resíduos.



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Dispor 100% dos rejeitos gerados e 
dos resíduos sólidos não 
recuperados de maneira e em local 
ambientalmente adequado. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador do 
Serviço

X X X X X X X X X X X X

Encerrar atividades de disposição 
final em locais irregulares e não 
licenciados para este fim. 

Município X

Estudo para implantação de novo 
aterro sanitário com vida útil mínima 
de 30 anos. Nota: Esta ação e as 
subsequentes apenas serão 
executadas caso os municípios 
optem por escolher a instalação e 
operação de aterro sanitário 
consorciado. 

Consórcio X X X X

Elaborar projeto executivo para 
aterro sanitário consorciado com 
vida útil de no mínimo 30 anos. 

Consórcio X X X X X X

Elaborar os estudos necessários 
para obtenção de licença ambiental 
para atividade de disposição final de 
RSD para o aterro sanitário 
consorciado (caso executada ação 
anterior), considerando a obtenção 
de todas as licenças necessárias. 

Consórcio X X X X X X

Implantar e operar novo aterro 
sanitário consorciado, respeitando 
todas as legislações e normas 
pertinentes. 

Consórcio X X X X X X X

Dispor 100% dos rejeitos gerados e 
dos resíduos sólidos não 
recuperados no aterro sanitário 
consorciado. 

Consórcio X X X X X X X X

Monitorar o novo aterro sanitário, 
conforme solicitação/regulamentação 
do Órgão Ambiental competente. 

Consórcio X X X X X X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Incentivar a implantação de 
operadores privados para o aterro e 
área de triagem e beneficiamento de 
RCC. 

Município com o 
apoio do Consórcio

X X X X

Implantar junto aos PEVs previstos 
para pequenos geradores de RCC 
(até 1,0 m3 ), incentivando o seu 
reaproveitamento (RCC Classe A), 
principalmente nos municípios com 
menor população, onde é inviável a 
construção de aterro de inertes.

Município com o 
apoio do Consórcio

X X X x

Promover a discussão da 
responsabilidade compartilhada com 
fabricantes e comerciantes de 
móveis, e com a população 
consumidora. 

Município com o 
apoio do Consórcio

X X X

Promover o incentivo ao 
reaproveitamento dos resíduos da 
construção civil como uma iniciativa 
de geração e complementação de 
renda, principalmente nos 
municípios com menor população.

Município X X X

Buscar áreas ociosas pelo 
esgotamento de atividades 
mineradoras, mapeadas pelo 
Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM) através de 
chamamento público para 
interessados em reverter estas áreas 
em áreas de reserva de RCC. 

Município com o 
apoio do Consórcio

X X X X

Realizar estudos para viabilidade de 
implantação de aterro de RCC 
integrado com área de triagem e 
beneficiamento, em local que 
possibilite o uso do espaço aterrado 
para alguma finalidade urbana após 
seu encerramento. 

Município com o 
apoio do Consórcio

X X X X  

Realizar a segregação adequada dos 
resíduos dos cemitérios públicos, 
encaminhando aqueles que se 
caracterizam como RCC para a 
unidade de triagem e beneficiamento 
de RCC. 

Município X X X X

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

PROGRAMA 3 – ADEQUAÇÃO DA DISPOSIÇÃO FINAL DOS REJEITOS E VALORIZAÇÃO DAS ATUAIS ÁREAS DE DISPOSIÇÃO FINAL

3.1.1 Destinar adequadamente 100% dos rejeitos e resíduos sólidos não recuperados oriundos de domicílios, comércios e prestadores de serviços
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

3.1.2 Propiciar a destinação final adequada de RCC e resíduos volumosos



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Contratar empresas capacitadas para 
realização dos serviços de coleta, 
transporte, tratamento e destinação 
final de RSS gerados em todos os 
estabelecimentos públicos geradores 
de RSS. 

Município X

 Fiscalizar o destino final, as licenças 
e o cumprimento dos contratos. 
Neste caso o município é o gerador; 
então possui responsabilidades até o 
fim do ciclo do resíduo. 

Município X

Fiscalizar os geradores privados de 
RSS quanto à coleta, transporte, 
tratamento e destino final de seus 
resíduos. 

Município X X

Manter banco de dados atualizados 
com as informações de cada 
geradorde RSS, contidas em seus 
respectivos PGRSS, e separá-los por 
pequenos ou grandes geradores 
(através da quantidade mensal 
gerada em quilos ou litros). 

Município X X X

O Apresentar Plano de 
Gerenciamento Simplificado pelos 
pequenos geradores, através de 
formulários padronizados. 

Gerador X X X

Realizar programa de capacitação 
continuada de funcionários da rede 
municipal que trabalham em locais 
que geram RSS, resíduos químicos e 
medicamentos vencidos que serão 
descartados. (Os setores:  Secretaria 
de Obras, postos de saúde, 
laboratório central, Vigilância 
Sanitária, policlínicas, hospitais, 
Corpo de Bombeiros, clínicas 
odontológicas municipais, e demais 
estabelecimentos descritos na 
Resolução n° 306 (2004) da ANVISA e 
suas atualizações e alterações.) 

Município em 
conjunto com o 
Consórcio

X X X X

Incentivar o descarte adequado de 
seringas e medicamentos vencidos 
de usuários domésticos através de 
sistema de logística reversa, 
sensibilizando geradores, farmácias, 
e outros estabelecimentos 
revendedores. 

Município X X

Realizar a segregação adequada dos 
resíduos dos cemitérios públicos 
disponibilizando aqueles que se 
caracterizam como RSS para coleta 
especial

Município X X X x

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Encaminhar os resíduos verdes de 
poda para as unidades de 
beneficiamento de resíduos 
orgânicos. 

Município X X X X

Realizar a segregação adequada dos 
resíduos dos cemitérios públicos, 
disponibilizando aqueles que se 
caracterizam como resíduos verdes 
para as unidades de beneficiamento 
de resíduos orgânicos 

Município ou 
Prestador de 
serviço no 
Cemitério

X X X X

Dispor 100% dos rejeitos da atividade 
de limpeza pública que não foram 
valorizados, das sedes urbanas, de 
forma ambientalmente adequada (ex.: 
aterro sanitário licenciado). 

Município ou 
Prestador do 
serviço

X

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
3.1.4 Propiciar a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos de limpeza pública e resíduos verdes

3.1.3 Propiciar a disposição final ambientalmente adequada dos RSS e resíduos perigosos
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Exigir tratamento dos lodos gerados 
nas ETEs do município, conforme 
suas características e o tratamento 
utilizado para a fase líquida, 
previamente à disposição final 
ambientalmente adequada.  

Município X X X X

Exigir licenças ambientais 
atualizadas para esta atividade, 
considerando a quantidade 
significativa de passivos gerados nas 
ETEs nos processos.

Município X X X X

Monitorar as características e 
quantidades dos lodos de ETEs 
recebidos em local de disposição 
ambientalmente adequada, 
informações que podem ser 
confirmadas por análise laboratorial 
de amostras de lodo, revelando sua 
composição, com relatórios 
trimestrais para o Muicípio. 

Prestador do 
Serviço

X X X X

Dispor 100% dos lodos gerados nas 
ETEs dos municípios, após 
tratamento prévio, em local 
ambientalmente adequado, com 
licenças ambientais. 

Prestador do 
Serviço

X X X X

Fiscalizar a forma de descarte de 
lodos de ETEs adotados pela 
empresa responsável pelo 
esgotamento sanitário do município, 
bem como o licenciamento dos 
equipamentos de transporte. 

Município X X X X

Fomentar o desenvolvimento e 
adoção de tecnologias para redução 
na geração de lodo e destinações 
alternativas (utilização como matéria-
prima em outros processos: adubos 
orgânicos, substratos, tijolos 
cerâmicos, concretos, etc.)

Prestador do 
Serviço

X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Exigir tratamento dos lodos gerados 
nas ETAs dos municípios, conforme 
suas características e o tipo de 
tratamento adotado, previamente à 
disposição final ambientalmente 
adequada, informações que podem 
ser confirmadas por análise 
laboratorial de amostras de lodo, 
revelando sua composição. 

Município X X

Monitorar as características e 
quantidades dos lodos de ETAs 
através de laudos laboratoriais 
assinados sempre por responsável 
técnico, sendo entregue 
trimestralmente o relatório ao 
Município.

Prestador do 
Serviço

X X

Dispor 100% dos lodos gerados nas 
ETAs dos municípios, após 
tratamento prévio e caracterizados, 
em local ambientalmente adequado e 
licenciado. 

Prestador do 
Serviço

X X

Fiscalizar a forma de descarte de 
lodos de ETAs adotados pela 
empresa responsável, bem como a 
validade de suas licenças ambientais 
de transporte. 

Município X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Acompanhar as assinaturas dos 
acordos setoriais federais, 
incentivados pela PNRS, através do 
Ministério do Meio Ambiente e 
também possíveis acordos com 
fabricantes estaduais em Santa 
Catarina para regulamentação da 
logística reversa. 

Município em 
conjunto com o 
Consórcio

X X

Buscar assinaturas de termos de 
cooperação ou compromisso locais, 
analisando os principais fabricantes 
instalados na região, devido à 
viabilidade técnica e financeira. 

Município em 
conjunto com o 
Consórcio

X X X X

Manter banco de dados atualizado a 
respeito dos pontos de entrega e 
recolhimento dos resíduos de 
logística reversa obrigatória 
(inclusive os pontos de coleta 
privados), e também dados das 
licenças ambientais de recuperação 
para que não ocorram falsas 
campanhas de coleta em prol de 
marketing. 

Município em 
conjunto com o 
Consórcio

X X X

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
3.1.6 Garantir a disposição final ambientalmente adequada dos lodos gerados nas Estações de Tratamento de Água (ETAs) dos municípios

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
3.1.7 Garantir a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos com logística reversa obrigatória

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
3.1.5 Garantir a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos gerados nas Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) dos municípios que possuem.



Realizar programa de capacitação 
continuada de funcionários da rede 
municipal que trabalham em locais 
que geram resíduos cuja logística 
reversa é obrigatória (pneus, óleo 
mineral, pilhas e baterias, etc.). Os 
setores podem incluir a Secretaria de 
Obras, postos de saúde, Secretaria 
de Agricultura, laboratório central, 
Vigilância Sanitária, policlínicas, 
hospitais, Corpo de Bombeiros, 
clínicas odontológicas municipais, 
entre outros. 

Consórcio X X X



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Acompnahar a recuperação e o 
monitoramento dos antigos lixões 
mapeados no Diagnóstico 
Situacional dp PIGIRS.

Município X X X X

Notificar, autuar e multar os 
proprietários de terrenos com 
acúmulo irregular de resíduos 
sólidos, solicitar isolamento do local, 
além da colocação de placa 
informativa de proibição de descarte 
de materiais, citando a Lei n° 
9.605/1998 (Crimes Ambientais) e 
suas alterações.

Município com 
orientaçoes do 
Consórcio

X X X X

Mapear os locais com acúmulo 
inadequado de resíduos sólidos, a 
fim de acompanhar a evolução e os 
resultados após as intervenções. 

Munic[ipio com 
orientaçoes do 
Consórcio

X X X X X X

Fiscalizar periodicamente os locais 
com acúmulo inadequado de 
resíduos sólidos, a fim de 
acompanhar a evolução e os 
resultados após as intervenções. 

Município com 
orientaçoes do 
Consórcio

X X X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Acompanhar os Planos de 
Recuperação de Áreas Degradadas 
por Disposição Final de Resíduos 
Sólidos (PRAD-RS) para os antigos 
lixões dos municípios, fazendo 
diagnóstico de suas aplicações ao 
longo do tempo. 

Município X X X X X X

Manter isoladas as áreas 
contaminadas e fazer devida 
identificação do local com placas 
para evitar entrada de pessoas não 
autorizadas. 

Municípo X X X X

Regularizar a execução do PRAD-RS 
junto ao órgão ambiental 
competente. 

Município X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Encerrar as atividades de disposição 
final de RCC em áreas impróprias 
que estejam em desacordo com 
legislação ambiental. 

Município 
/Munícipe

X X

Elaborar o Plano de Recuperação de 
Área Degrada por Disposição 
Inadequada de Resíduos Sólidos 
(PRAD-RCC) para as áreas 
impactadas que ainda não o 
possuírem. 

Município / 
Munícipe

X X X X

Regularizar ambientalmente a 
execução de PRAD-RCC junto ao 
órgão competente. 

Município / 
Munícipe

X X X X

Executar 100% das ações previstas 
no PRAD-RCC

Município / 
Munícipe

X X X X

Mapear locais mais vulneráveis ao 
acúmulo inadequado de resíduos 
sólidos e tomar medidas de 
prevenção para evitar futuros usos 
irregulares.

Município X X X X

3.2.3 Monitorar e valorizar a atual área de disposição final de RCC, os ―botaforas‖.
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
3.2.1 Recuperar os locais irregulares de disposição de resíduos sólidos em relação aos queainda se encontram em proceso de recuperação

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
3.2.2 Monitoramento ambiental periódico e contínuo na área recuperada dos antigos lixões dos municípios



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Instalar pontos de entrega voluntária de 
resíduos recicláveis nas áreas urbanas de 
maior concentração populacional, com ao 
menos um local centralizado por 
município. 

Município ou 
Prestador de 
Serviço

x x x X

Instalar ao menos um LEV ou PEV de 
resíduos recicláveis nas áreas rurais, junto 
às lixeiras comunitárias da coleta 
convencional já existentes, sinalizando.

Município ou 
Prestador de 
Serviço

x x x X

Manter o serviço de  Coleta Seletiva em 
100% das áreas urbanas e rurais

Município ou 
Prestador de 
Serviço

X

Implantar as ações de coleta seletiva, 
conforme viabilidade econômica e 
disponibilidade de recursos, apontadas no 
Projeto de Execução do Plano de Coleta 
Seletiva. 

Município ou 
Prestador de 
Serviço

X X

Instituir a separação dos resíduos sólidos 
recicláveis pelos órgãos e entidades da 
administração pública, formalizando 
necessidade através de legislação 
municipal. 

Muncípio X X

Elaborar o Projeto Executivo das UTRs 
para recebimento de resíduos coletados 
pela coleta seletiva, sendo necessária a 
construção de, no mínimo, uma unidade 
para cada município, e duas em Jaraguá 
do Sul. 

Prestador de 
Serviço

x x x X

Elaborar os estudos necessários para 
obtenção das licenças ambientais para 
instalação e operação das UTRs. 

Prestador de 
Serviço

x x x X

Operar as UTRs. 
Prestador de 
Serviço

x x x X

Reestruturar as associações de triagem já 
existentes (infraestrutura e equipamentos), 
fortalecendo-as. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador de 
Serviço

x x x X

Estimular a instalação de pontos de coleta 
de embalagens recicláveis em 
supermercados. 

Município em 
conjunto com o 
Prestador de 
Serviço

x x x X

Estudar moldes de coleta seletiva que 
sejam mais estimulantes para a população, 
como é o caso dos programas de 
pontuação por entrega de materiais. 
Sugere-se que pontos de recebimento e 
troca sejam instalados a cada 20 mil 
habitantes, ou no mínimo um por 
município. 

Prestador do 
Serviço

x x x X

PROGRAMA 4 – REDUÇÃO, REUTILIZAÇÃO, VALORIZAÇÃO E RECICLAGEM

4.1.1 Redução dos resíduos recicláveis secos enviados anualmente para aterro, de acordo com as metas dos Planos Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Elaborar o projeto para criação de Unidade 
de Compostagem ou outra tecnologia para 
o tratamento e beneficiamento da parcela 
orgânica de resíduos. Sugere-se ao menos 
uma unidade para cada município caso se 
opte por Unidade de Compostagem. 

Município ou 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Elaborar os estudos necessários para a 
obtenção de licença ambiental para 
instalação e operação da unidade de 
tratamento e beneficiamento da parcela 
orgânica. 

Município ou 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Implantar a unidade de tratamento e 
beneficiamento da parcela orgânica, 
conforme o Projeto Executivo. 

Município ou 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Operar a unidade de tratamento e 
beneficiamento da parcela orgânica. 
Inicialmente receber os resíduos orgânicos 
oriundos dos grandes geradores de 
matéria orgânica (mercados, refeitórios, 
restaurantes, feiras), bem como parcela 
dos resíduos oriundos da capina, roçada e 
poda. 

Município ou 
Prestador do 
Serviço

x x x x X

Fomentar a adoção de tecnologia de 
compostagem ou outra tecnologia de 
tratamento e beneficiamento da parcela 
orgânica na área rural através de cursos 
de capacitação e instrução da 
comunidade. 

Município ou 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Incentivar empresas privadas e/ou 
cooperativas para implantação e operação 
das unidades de tratamento e 
beneficiamento da parcela orgânica dos 
resíduos. 

Município ou 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Remunerar as unidades por recebimento 
de resíduos de geradores privados 
(R$/tonelada). 

Operador do 
Serviço

x x x x X

Estudar a viabilidade econômica de 
estabelecer a coleta seletiva de resíduos 
orgânicos para domicílios. 

Município ou 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Cadastrar e identificar por placas as 
residências participantes da coleta seletiva 
domiciliar de orgânicos, de forma a 
incentivar a adesão da população. 

Município e o 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Remunerar o serviço de coleta 
diferenciada de resíduos orgânicos para 
grandes geradores de orgânicos 
homogêneos (restaurantes, shoppings, 
supermercados) através de cobrança. 

Operador do 
Serviço

x x x x X

Verificar a viabilidade financeira para 
distribuição de composteiras domésticas 
para residências (modelo EPAGRI), 
priorizando as regiões mais afastadas. 

Município e o 
Prestador do 
Serviço

x x x x

Reutilizar o composto das UC na 
manutenção de praças, jardins e parques 
públicos, evitando a compra e o uso de 
fertilizantes industrializados. 

Município x x x x X

Operar a unidade de tratamento e 
beneficiamento da parcela orgânica. 
Inicialmente receber os resíduos orgânicos 
oriundos dos grandes geradores de 
matéria orgânica (mercados, refeitórios, 
restaurantes, feiras), bem como parcela 
dos resíduos oriundos da cap

Operador do 
Serviço

x x x x X

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
4.1.2 Reduzir a parcela orgânica destinada à disposição final nos municípios, de acordo com as metas dos Planos Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Implantar a segregação dos RCC em 100% 
das obras públicas. 

Município x x x X

Utilizar matéria prima reciclada em obras 
públicas, seguindo as orientações da NBR, 
que dispõe sobre os requisitos para 
utilização de agregados reciclados de RCC 
em pavimentação e preparo de concreto 
sem função estrutural, etc. 

Município ou o 
prestador do 
serviço da obra

x x x X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Elaborar o projeto executivo das centrais 
de recebimento, triagem e reciclagem de 
RCC, volumosos e recicláveis (ecopontos). 

Prestador do 
Serviço

x x x x

Realizar a recuperação dos resíduos 
volumosos e dos resíduos com potencial 
de reciclagem que tenham sido entregues 
pela população nos ecopontos.

Prestador do 
Serviço

x x x x x

4.1.3 Promover a triagem, beneficiamento e aproveitamento dos RCC
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
4.1.4 Prover a destinação adequada dos RCC, resíduos volumosos e resíduos recicláveis de pequenos geradores do município



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Fomentar a elaboração de projetos para 
adoção de tecnologias de 
reaproveitamento dos resíduos 
agrossilvopastoris (fonte de energia, 
compostagem, etc.), através da parceria de 
convênios com empresas privadas ou com 
a comunidade local do centro produtor do 
resíduo; podendo inclusive estimular a 
geração de emprego e renda para os 
produtores na época de entressafra. 

Município x x x x

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Acompanhar os acordos setoriais, 
regulações e termos de compromisso em 
âmbito nacional, estadual ou local. 

Consórcio x x

Promover e avaliar institucionalmente os 
fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes de resíduos na estruturação 
e implementação do sistema de logística 
reversa no município, em concordância 
com os acordos setoriais, termos de 
compromissos e regulamentos. 

Consórcio x x x x

Estruturar e implementar o sistema de 
logística reversa no município, regulação e 
termos de compromisso. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

x x x x

Buscar parcerias com os fabricantes, 
importadores, distribuidores e 
comerciantes para implementar e 
estruturar a logística reversa dos resíduos 
não regularizados. 

Consórcio x x x x

Cobrar o efetivo funcionamento do 
sistema de logística reversa por parte dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes. 

Consórcio x x x x

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
4.1.5 Promover soluções tecnológicas para o reaproveitamento de resíduos agrossilvopastoris

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo

4.2.1 Implantar a logística reversa no município, a partir de 2024, de forma progressiva, através de acordos setoriais, termos de compromisso adicionais e/ou decretos. Promover em todas as etapas do processo, a participação e inclusão de associações e cooperativas de catadores de materiais 
recicláveis, habilitadas, com o devido pagamento aos catadores pelos serviços prestados de acordo com os valores praticados no mercado, por tonelada



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Identificar os grupos 
interessados no gerenciamento 
de RSU como: empresas, 
prestadores de serviços de 
coleta, transporte, varrição, 
empresas prestadoras de 
serviços de administração de 
aterros sanitários, recicladoras, 
indústria consumidora de 
produtos ou matéria-prima 
reciclada, sucateiros, depósitos, 
aparistas, recuperadores, 
pessoas de baixa renda 
interessadas no manejo de 
resíduos sólidos e todos os 
demais que se enquadrem. 

Município com o 
apio do 
Consórcio

x x x x x x x x

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Cadastrar as empresas de 
comercialização de materiais 
recicláveis. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

x x x x

Cadastrar os carroceiros que 
coletam RCC, resíduos 
volumosos, de podas, capina, 
roçada e outros. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

x x x x

Cadastrar as empresas 
encarregadas da coleta de RCC 
e manter o cadastro atualizado. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

x x x x

Cadastrar empresas 
prestadoras de serviços de 
coleta, transporte, varrição e 
outros serviços de limpeza 
urbana e manejo de resíduos. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

x x x x

Cadastrar indústrias 
consumidoras de produtos ou 
matéria-prima reciclada. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

x x x x

Elaborar e manter atualizado um 
banco de dados das empresas e 
indústrias envolvidas no 
gerenciamento de resíduos 
sólidos, indicando local de 
atuação, endereço, tipos de 
resíduos utilizados, número de 
funcionários e situação legal. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

x x x x

PROGRAMA 5 – CAPACITAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE GRUPOS ENVOLVIDOS

5.1.1 Identificar os grupos interessados no gerenciamento dos resíduos sólidos
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
5.1.2 Cadastrar pessoas, empresas e indústrias envolvidas no gerenciamento dos resíduos sólidos



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Auxiliar a estruturação das 
associações/cooperativas de 
catadores existentes, bem como 
promover a capacitação das 
pessoas envolvidas. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

x x x x

Realizar diagnóstico 
operacional e gerencial 
específico para cada 
cooperativa existente, para 
projetar sua capacidade de 
operação ao longo dos 
próximos anos; concluindo se é 
viável a implantação de mais 
unidades, ou a reforma e 
ampliação das já existentes. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

x x x x

Fomentar a criação de novas 
associações/cooperativas de 
catadores, incluindo e 
capacitando os catadores de 
resíduos e pessoas de baixa 
renda interessadas no manejo 
dos resíduos. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

x x x x

Buscar parcerias com ONGs, 
instituições e universidades 
para auxiliar na administração 
destas 
associações/cooperativas. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

x x x x

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Realizar cursos de capacitação 
para os grupos interessados no 
gerenciamento de resíduos 
sólidos com atualizações 
periódicas. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

X X x x

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Realizar oficinas e/ou teatros 
em escolas de ensino médio 
(privadas e públicas), expondo 
pontos relevantes da gestão 
dos resíduos sólidos no 
município assim como ações e 
programas previstos no PIGIRS. 

Município com o 
apoio do 
Consórcio

x x x x

Disponibilizar o acesso da 
população a questionários 
eletrônicos, avaliando assim a 
participação da comunidade nas 
questões relevantes ao 
gerenciamento dos resíduos 
sólidos. 

Consórcio x x x x

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

5.1.4 Capacitar os grupos interessados no gerenciamento dos resíduos sólidos 
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

5.1.5 Sensibilizar a sociedade quanto às ações e programas previstos no PIGIRS

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
5.1.3 Fomentar a criação e/ou reorganização de cooperativas e associações de catadores e de pessoas de baixa renda



Disponibilizar, em sítio virtual, o 
diagnóstico referente ao PIGIRS 
para consulta da população, 
bem como disponibilizar espaço 
para sugestões. 

Consórcio X X



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Elaborar e manter atualizado 
um banco de dados dos 
catadores de materiais 
recicláveis, indicando local 
de atuação, endereço, tipos 
de resíduos utilizados, e 
demais indicadores sociais. 

Consórcio com o apio do 
Município

X X X X X X

Cadastrar os catadores de 
materiais recicláveis. 

Município com o apio do 
Consórcio

X X X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Orientar e auxiliar na criação 
e/ou reorganização das 
cooperativas e associações 
de catadores e de pessoas 
de baixa renda. 

Município com o apio do 
Consórcio

X X X X

Buscar parcerias com ONGs 
e universidades para auxiliar 
na administração destas 
cooperativas e associações. 

Consórcio com o apio do 
Município

X X X X

Promover a articulação em 
rede das cooperativas e 
associações de catadores ou 
pessoas de baixa renda 
vinculadas ao gerenciamento 
de RSU. 

Município com o apio do 
Consórcio

X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Promover a sensibilização e 
capacitação dos catadores, 
instruindo sobre a forma de 
trabalho coletivo e os 
benefícios envolvidos. 

Consórcio com o apio do 
Município

X X X X

6.1.3 Realizar abordagens de sensibilização e capacitação junto aos catadores
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

PROGRAMA 6 – INSERÇÃO SOCIAL DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS

6.1.1 Implantação de um sistema de cadastro de catadores atuantes na coleta de resíduos recicláveis
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

6.1.2 Incentivar a organização de cooperativas ou associação formadas pelos catadores cadastrados no sistema



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Cobrar pelos serviços, através de 
taxas, em função da frequência e do 
regime de prestação do serviço 

Município ou Prestador do Serviço X X

Implantar um método de cálculo de 
cobrança de taxa para os serviços de 
limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos, de forma a englobar os custos 
diretos e indiretos, a universalização 
do atendimento e as necessidades de 
investimentos. 

Município ou Prestador do Serviço X X X X

Destinar as receitas provenientes do 
pagamento das taxas exclusivamente 
para cobertura dos custos dos 
serviços públicos de manejo de 
resíduos sólidos domiciliares e 
limpeza urbana, e Educação Ambiental.

Município ou Prestador do Serviço X X

Estabelecer formas de cobrança de 
maneira diferenciada, observando o 
acesso de cidadãos e localidades de 
baixa renda aos serviços de 
gerenciamento de resíduos sólidos, 
em função do tipo de localidade, renda 
da população da área atendida, 
características dos lotes urbanos, 
frequência do atendimento, peso ou 
volume médio coletado por habitante 
ou domicílio, ou outras condicionantes 
consideradas, incentivando à 
minimização da geração de resíduos e 
à recuperação dos resíduos gerados. 

Município ou Prestador do Serviço X X X X

Efetuar cobrança diferenciada na 
prestação de serviços especiais, como 
coleta de outros tipos de resíduos que 
não os domiciliares (RCC, volumosos, 
RSS, etc.) ou de grandes geradores. 

Município ou Prestador do Serviço X X X X

Penalizar financeiramente infratores da 
legislação vigente referente à limpeza 
pública e ao manejo dos resíduos 
sólidos, através de fiscalização. 

Município X X

PROGRAMA 7 – EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO NA GESTÃO E NO GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

7.1.1 Garantir a sustentabilidade econômica e financeira dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, adequando os valores cobrados, a fim de manter a qualidade dos serviços prestados e a universalização do atendimento a todas as classes sociais; a geração de recursos necessários 
para a realização de investimentos; a recuperação dos custos incorridos na prestação dos serviços, em regime de eficiência; a remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços; e o estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo



Mapear os custos totais dos serviços 
de limpeza pública e manejo de 
resíduos sólidos, avaliando 
monetariamente os serviços e 
operações necessários à sua 
execução. 

Município com o apoio do Consórcio X X X X



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Especificar nos contratos os valores 
inerentes a cada tipo de serviço 
prestado (manejo de resíduos e 
limpeza pública), explicitando itens e 
custos unitários dos serviços 
executados, de forma a permitir o seu 
controle direto pelo contratante e 
contratado. 

Município X X X X

Especificar na cobrança os valores 
inerentes a cada tipo de serviço 
prestado (manejo de resíduos e 
limpeza pública), explicitando itens e 
custos dos serviços definidos pela 
entidade de regulação, de forma a 
permitir o seu controle direto pelo 
usuário final. 

Município X X X X

Informar à sociedade, de forma 
transparente, sobre as receitas e os 
gastos associados à gestão e ao 
gerenciamento do sistema de limpeza 
urbana. 

Município e o Prestador do Serviço X X

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo
7.2.1 Discriminar os valores pagos pelos serviços nos contratos estabelecidos e nas diversas formas de cobranç



Ações
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Analisar a viabilidade técnica, 
econômica e financeira das diversas 
formas de prestação dos serviços de 
gerenciamento de resíduos sólidos 
(consorciada ou municipal, direta ou 
indireta), considerando os recursos 
disponíveis para investimentos. 

Município em conjunto com o 
Consórcio

X X X

Realizar investimentos em tecnologias 
eficientes, compatíveis com os níveis 
exigidos de qualidade, continuidade e 
segurança na prestação dos serviços.

Município ou Prestador do Serviço X X X X X X X X X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Elaborar lei que institua o Fundo de 
Saneamento Básico Consorciado. 

Município em conjunto com o 
Consórcio

X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Acompanhar os editais de 
chamamento para a obtenção de 
recursos e financiamento de projetos, 
planos, obras e serviços de limpeza 
urbana junto aos órgãos e entidades 
que promovem o financiamento de tais 
áreas. 

Consórcio X X

Concorrer com projetos técnicos aos 
recursos financeiros conforme as 
exigências dos editais de 
chamamento. 

Consórcio X X

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
7.4.2 Buscar fontes de investimentos para as ações previstas no PIGIRS e outras necessárias à manutenção e desenvolvimento do serviço de gerenciamento de resíduos sólidos

7.3.1 Identificar as formas de prestação dos serviços de gerenciamento de resíduos sólidos com maior viabilidade econômica, financeira e operacional
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
7.4.1Criar o Fundo de Saneamento Básico Consorciado 



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Promover a criação de novas 
cooperativas/associações de 
reciclagem e oferecer 
capacitação e suporte para 
regularizar as já existentes. 

Município em conjunto com o 
Consórcio

X X X X X X

Realizar o cadastramento dos 
principais atores da cadeia de 
resíduos sólidos (catadores 
informais, cooperativas/ 
associações, empresas de 
comércio de materiais 
recicláveis e reutilizáveis, 
indústrias de reciclagem, 
etc.). 

Consórcio X X X X

Priorizar a adoção de 
cooperativas e associações, 
bem como a inclusão de 
catadores, no gerenciamento 
dos resíduos sólidos. 

Município em conjunto com o 
Consórcio

X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Incentivar e priorizar as 
contratações de tecnologias 
por meio de PPP. 

Município em conjunto com o 
Consórcio

X X X X

Estudar a implantação de 
tecnologias que, do seu uso, 
resultem produtos que gerem 
alguma forma de receita, 
como aproveitamento 
energético, adubo orgânico, 
etc. 

Município em conjunto com o 
Consórcio

X X X X

Identificar oportunidades 
relativas à comercialização e 
industrialização de materiais 
recicláveis. 

Município em conjunto com o 
Consórcio

X X X X

Incentivar a aquisição de 
equipamentos de 
beneficiamento e reciclagem 
por parte das 
associações/cooperativas, de 
forma a facilitar a venda e 
melhorar o valor de 
comercialização. 

Município em conjunto com o 
Consórcio

X X X X X X X X X X X X

PROGRAMA 8 – GERAÇÃO DE EMPREGO, RENDA E ESTÍMULO AOS NEGÓCIOS NO CIGAMVALI

8.1.1 Fortalecer a inclusão social de catadores e pessoas de baixa renda no gerenciamento de resíduos sólidos

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
8.2.1 Implantar ações que favoreçam o desenvolvimento de negócio, emprego e renda nos municípios, relacionados à gestão de resíduos sólidos

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo



Elaborar estudo de 
viabilidade econômica 
financeira para a criação de 
um polo de reciclagem no 
município. 

Consórcio X X X X

Criar um polo de reciclagem 
em conformidade com o 
estudo de viabilidade. 

Consórcio X X X X X X X



Ações Responsável
Buscar novos negócios, por 
meio de parcerias, para a 
escassez de soluções 
técnicas. 

Município em conjunto com o 
Consórcio

X X X X X X X X X X X X

Identificar demandas de 
crédito não atendidas no 
setor de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos. 

Consórcio X X X X X X X X X X X X

Identificar potenciais 
parcerias com o setor privado 
e instituições financeiras. 

Consórcio X X X X X X X X X X X X

Conceder incentivos fiscais, 
financeiros e creditícios para 
a instalação de novos 
negócios ou ampliação dos já 
existentes, que promovam a 
não-geração, redução, 
reutilização e reciclagem dos 
resíduos. 

Município X X X X X X X X X X X X X X

Cessão de terrenos públicos. 
(CONFORME NECESSIDADE 
E INTERESSE DO MUNICÍPIO) 

Município X X X X X X X X X X X X

Fixar critérios, metas e outros 
dispositivos complementares 
de sustentabilidade ambiental 
para as aquisições e 
contratações públicas. 

Município com o apoio do 
Consórcio

x x

Instituir o pagamento por 
serviços ambientais (protetor-
recebedor), nos termos 
definidos na legislação. 

Município com o apoio do 
Consórcio

x x x x x x x x

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo
8.2.1 Implantar ações que favoreçam o desenvolvimento de negócio, emprego e renda nos municípios, relacionados à gestão de resíduos sólidos



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Definir cronograma de estudo 
sobre os instrumentos legais 
Município. Elaborar o estudo 
sobre os instrumentos legais, de 
acordo com o cronograma 
definido na ação anterior, a fim de 
identificar lacunas não 
regulamentadas, inconsistências 
internas, inadequações às leis 
federais e estaduais e outros 
pontos de complementação 
necessários.

Municipio X X X

Sistematizar os pontos 
levantados no estudo sobre os 
instrumentos legais para orientar 
a implementação da estratégia 
9.1.2 

Municipio X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Definir cronograma de elaboração 
dos instrumentos legais de 
acordo com as necessidades 
apontadas no resultado da 
execução da estratégia 9.1.1 

Município X X

Elaborar projetos de leis, 
decretos, resoluções, portarias e 
demais instrumentos legais 
cabíveis na esfera municipal, 
conforme cronograma da ação 
anterior.

X X

9.1.2 Atualizar e adequar o arcabouço legal municipal aplicável às questões dos resíduos sólidos
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

PROGRAMA 9 – ADEQUAÇÃO DA LEGISLAÇÃO GERAL E ESPECÍFICA

9.1.1 Sistematizar e revisar o arcabouço legal municipal aplicável às questões dos resíduos sólidos 
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Instituir legislação 
específica para a 
promoção da educação 
ambiental, visando 
potencializar os 
benefícios que podem 
ser atingidos, com maior 
controle social. 

Município X

Elaborar 
PlanoIntermunicipal  de 
Educação Ambiental 
aplicável ao manejo de 
resíduos sólidos. 

Consórcio X

Realizar campanhas de 
sensibilização 
envolvendo toda a 
comunidade do 
município, utilizando de 
meios de comunicação 
de massa. 

Consórcio com o apoio 
do Município

X

Formar multiplicadores 
para este programa, por 
meio de cursos e oficinas 
para pessoas 
cadastradas na 
Secretaria Municipal de 
Assistência Social 
(envolvidas ou não com 
o gerenciamento de 
resíduos sólidos). Esta 
rede de agentes 
ambientais deve receber 
certificado que comprove 
sua formação através da 
iniciativa pública. 

Consórcio X X X

PROGRAMA 10 – PROGRAMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA RESÍDUOS SÓLIDOS

10.1.1 Implantar ações de educação ambiental aplicadas ao ensino não formal (voltadas à coletividade através de meios de comunicação de massa, programas, oficinas, etc.)
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo



Envolver todas as 
Secretarias Municipais e 
também setores 
representativos da 
comunidade (igrejas, 
ONGs, conselhos 
comunitários, entidades 
filantrópicas, etc.) 
visando potencializar a 
promoção à educação 
ambiental. 

Consórcio com o apoio 
do Município

X X X X

Realizar palestras e 
oficinas para a 
população do município 
promovendo a educação 
ambiental e o correto 
manejo de resíduos 
sólidos. 

Consórcio com o apoio 
do Município

X X X X

Criar eventos de 
mobilização, a partir das 
oficinas de capacitação, 
nos quais os voluntários 
multiplicadores 
percorreriam as quadras 
promovendo a 
divulgação dos 
programas. Como 
exemplo, cita-se o 
programa de coleta 
seletiva, onde os 
voluntários percorreriam 
os bairros instruindo a 
população quanto à 
correta segregação dos 
resíduos. 

Consórcio com o apoio 
do Município

X X X X

PROGRAMA 10 – PROGRAMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA RESÍDUOS SÓLIDOS

10.1.1 Implantar ações de educação ambiental aplicadas ao ensino não formal (voltadas à coletividade através de meios de comunicação de massa, programas, oficinas, etc.)



Planejar a confecção de 
peças de divulgação, 
contratação de 
publicidade móvel para 
divulgação dessas 
oficinas e dos programas 
através da Secretaria 
Municipal de 
Comunicação das 
Prefeituras Municipais. 

Consórcio com o apoio 
do Município

X X X X

Registrar, através de 
filmagens, as principais 
atividades relacionadas à 
educação ambiental no 
ensino formal e não 
formal, para posterior 
divulgação nos meios de 
imprensa local. 

Consórcio com o apoio 
do Município

X X X X

Criar materiais de 
orientação a serem 
distribuídos à população 
em eventos de educação 
ambiental 

Consórcio com o apoio 
do Município

X X X X

Criação do Museu do 
"Lixo" Resíduos e suas 
consequências (estrutura 
a ser utilizada nas ações 
de educação e 
sensibilização 
ambiental). 

Consórcio com o apoio 
do Município

X X X X X X



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Capacitar os 
funcionários das escolas, 
garantindo a atuação 
prática desses com 
relação aos resíduos 
produzidos na unidade 
escolar. 

Consórcio com o apio do 
Município

X X X X X

Promover projetos 
pedagógicos 
relacionados ao manejo 
de resíduos sólidos nas 
unidades escolares, 
envolvendo a 
comunidade, 
principalmente a família 
dos alunos. Como 
exemplo de atividades, 
citase: gincana entre as 
escolas; construção de 
esculturas e brinquedos 
com material reciclado, 
estimulando a 
reutilização de materiais 
e envolvendo os pais no 
armazenamento desses 
resíduos em casa. 

Consórcio com o apio do 
Município

X X X X X

Reforçar e estimular as 
ações já existentes de 
coleta seletiva, 
reaproveitamento e 
separação nas escolas 
municipais, estaduais e 
particulares. 

Consórcio com o apio do 
Município

X X X X X

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
10.1.2 Implantar ações de educação ambiental aplicadas ao ensino formal (unidades escolares e unidades de ensino especial, profissional e de jovens e adultos).



Realizar oficinas com 
material reciclado, 
aplicando e instruindo o 
corpo discente quanto ao 
princípio dos 3Rs. 

Consórcio com o apio do 
Município

X X X X X

Realizar visitas às 
unidades de tratamento 
e/ou disposição final de 
resíduos, como as 
unidades de triagem e o 
aterro sanitário, 
buscando sensibilizar e 
instruir todos os 
envolvidos (corpo 
docente, discente e 
funcionários) no impacto 
dos resíduos sólidos 
urbanos do município. 

Consórcio com o apio do 
Município

X X X X X

Aproveitar os resíduos 
orgânicos das sobras de 
merenda para produção 
de composto (em 
pequena escala). 

Município X X X X X X



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Projetar e implantar um 
sistema de informações 
para monitoramento e 
avaliação periódica da 
eficiência dos serviços de 
gerenciamento de resíduos 
sólidos, permitindo o 
cálculo de indicadores 
atualizados. 

Consórcio X X X X

Caracterizar os Resíduos 
Sólidos Domiciliares a cada 
04 (quatro) anos.

Prestadordo Serviço X X X X X

Gerar relatórios de 
acompanhamento com os 
resultados e interpretações 
obtidas com a 
caracterização dos 
Resíduos no item acima e 
encaminhar ao Consórcio 
se este não for o prestador 
do serviço, para elaboração 
em conjunto com os 
Municípios, de estratégias 
para a consecução dos 
objetivos da Polícita de 
Resíduos e do PIGIRS.

Prestadordo Serviço X  X X X X

Gerar relatórios anuais de 
acompanhamento com os 
resultados e interpretações 
obtidas do Sistema de 
Informações. 

Consórcio com o apoio dos 
Municípios

X X X X X X X X X X X X

Elaborar um banco de 
dados georreferenciado 
dos serviços de 
gerenciamento de resíduos 
sólidos dos Municípios, 
permitindo o mapeamento 
das informações a serem 
inseridos no sistema de 
informações. 

Consórcio com o apoio dos 
Municípios

X X X X X X X X X X X X

Integrar o Sistema de 
Informações aos dados 
exigidos em sistemas 
oficiais de informação 
(SNIS/SINISA, SINIR, 
IBGE/CENSO, SNIRH, 
SINIMA), aos indicadores 
propostos para 
monitoramento e avaliação 
do PIGIRS, e a dados de 
outras áreas (saúde, 
educação, finanças, etc.). 

Município X X X X X X X X X X X X

PROGRAMA 11 – MECANISMOS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

11.1.1 Estruturar um sistema de informações do serviço de gerenciamento de resíduos sólidos, integrado com o mapeamento de informações geográficas, e que gere e divulgue dados periodicamente
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Definição e uso de 
indicadores, a partir de 
sistemas oficiais de 
informação (SNIS/SINISA, 
SINIR, IBGE/CENSO, 
SNIRH, SINIMA) e 
bibliografias pertinentes, 
para que monitorem as 
ações previstas nos 
programas e englobem 
todos os aspectos 
envolvidos na gestão e 
gerenciamento de resíduos. 

Município em conjunto com 
o Consórcio

X X X X X X X X X X X X

Criação de série histórica 
formada pelo 
monitoramento periódico 
destes indicadores. 

Consórcio X X X X X X X X X X X X

Treinamento da equipe 
responsável por abastecer 
e trabalhar os indicadores. 

Consórcio X X X X X X X X X X X X

Abastecimento e 
divulgação periódicos de 
um sistema central de 
indicadores do PIGIRS. 

Consórcio X X X X X X X X X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Consolidação de todos os 
dados gerados e coletados, 
a partir de ampla e 
periódica divulgação das 
informações, visando o 
controle social. 

Consórcio X X X X X X X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Estabelecimento de canais 
permanentes de 
comunicação direta com a 
população, para receber 
sugestões, críticas, 
denúncias, queixas, 
avaliações e ideias de 
qualquer cidadão. 

Município e o prestador do 
serviço

X X X X

Divulgação periódica dos 
processos encerrados, 
devidamente 
sistematizados, em meios 
de comunicação, e que 
serão integrados aos 
Relatórios de 
Acompanhamento. 

Município e o prestador do 
serviço

X X X X

11.2.1 Criar e manter atualizada base com indicadores de desempenho econômicofinanceiro e operacional; e indicadores socioambientais 
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

Longo PrazoMédio PrazoCurto Prazo
11.3.1 Estabelecer os Relatórios de Acompanhamento

11.4.1 Estabelecer a Ouvidoria para garantir eficiência e efetividade aos serviços prestados 
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo



Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Utilizar mecanismos de 
gestão objetivando 
prevenir eventuais 
ocorrências indesejadas 
através do controle e 
monitoramento das 
condições físicas das 
instalações, dos 
equipamentos operacionais 
e da saúde do trabalhador. 

Prestador do serviço X

Manter regras de ações 
preventivas e de segurança 
operacional, de forma a 
prevenir e coibir problemas 
maiores no sistema de 
limpeza urbana e manejo de 
resíduos. 

Prestador do serviço X

Ações Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043

Fiscalizar, através de um 
Programa de Fiscalização 
Intermunicipal e uma 
equipe de fiscalização 
interna vinculada à 
gerência de licenciamento 
do Consórcio, os serviços 
de gerenciamento de 
resíduos sólidos dos 
municípios. 

Consórcio X X

Manter contrato com uma 
Agência de Regulação, 
Controle e Fiscalização de 
Serviços de Saneamento, 
para assegurar fiscalização 
externa com a regulação 
dos serviços públicos de 
limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos 
delegados. 

Consórcio X X

Verificar o cumprimento 
das leis, normas e 
regulamentos aplicáveis à 
prestação dos serviços e 
condutas dos munícipes, 
notificar os eventuais 
descumprimentos e aplicar 
as sanções pertinentes

Consórcio em parceria com 
o Município

X

Programa 11.6.1 Fiscalizar os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos e a implementação do Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

11.5.1 Manter regras de segurança operacional para ações de emergência e contingência 
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo



SINGULARIDADES DO MUNICÍPIO DE BARRA VELHA
Ações Responsável

2024 2025 2026 2027

Monitorar a geração de Resíduos 
de Pesca no âmbito municipal

Município - Secretaria 
Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Pesca

X

Manter cadastro de empresas ou 
associações e colônias que atuam 
no ramos de pescado.

Município - Secretaria 
Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Pesca

X

Manter cadastro de empresas, 
ONG ou institutos na região que 
trabalham com coleta, destinação 
e tratamento de resíduos de 
pesca.

Município  como o apoio do 
Consórcio

X

Promover a capacitação das 
pessoas envolvidas.

Município - Secretaria 
Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Pesca em conjunto 
com o Consórcio

X

Curto Prazo



2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037
Médio Prazo



2038 2039 2040 2041 2042 2043
Longo Prazo



Objetivo Responsável
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042

Manter cadastro de 
empresas licenciadas de 
gestão e gerenciamento 
de resíduos sólidos para 
contratação em caráter 
emergencial

Município e Consórcio X

Manter cadastro de 
empresas, cooperativas e 
associações recebedoras 
de material reciclável para 
contratação ou parcerias 
em caráter emergencial

Município e Consórcio X

Manter cadastro de 
aterros sanitários 
privados instalados no 
Estado

 Consórcio X

 Documentar e formar um 
histórico dos eventos 
emergenciais ocorridos, 
de modo que se possa 
verificar a recorrência 
desses, facilitando o 
aprimoramento de 
procedimentos e 
condutas

Município X X X

AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo
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